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ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACEIÓ
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

TERMO DE REFERÊNCIA
1. INTRODUÇÃO
1.1 A aquisição de webcam com microfone integrado, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Maceió, em conformidade com Lei 8.666/93.
2. JUSTIFICATIVA
2.1 Em atenção a situação de Pandemia em que vivemos o uso da tecnologia vem sendo um grande aliado na adoção de medidas de prevenção ao contágio pelo novo coronavírus (COVID-19), desse modo, com o uso constante das reuniões virtuais com os variados órgãos e prestadores de serviço para o SUS (clinicas e Hospitais), além dos treinamentos, orientação de novos protocolos clínicos  surgiu a necessidade de dotar as unidades com a capacidade de reunião virtuais.

2.2 E considerando a Implementação do Consultório Virtual na APS, desenvolvido pelo Ministério da Saúde,  onde os profissionais que vão usar a plataforma de atendimento on-line, com o objetivo de viabilizar um meio de atendimento remoto da população pelos profissionais que atuam na Atenção Primária à Saúde (APS), os médicos vão poder atender os usuários que já eram acompanhados na unidade de saúde, assim como responder às demandas espontâneas de maneira mais segura
2.3 Desse modo para atender a demanda acima será necessário a aquisição de webcam para as unidades de saúde da família, unidades de demanda e CAPS;
2.4 Descrições com as especificações técnicas e os quantitativos estão no Anexo I deste Termo de Referência.

3. DO OBJETO 
3.1 A AQUISIÇÃO WEBCAM, para atender às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Maceió, conforme especificações e quantidades constantes no Anexo I deste Termo de Referência.  
4. MODALIDADE DA LICITAÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO
4.1 A contratação dar-se-á por contratação direta, dispensa de licitação, conforme Art. 4, da Lei 13.979/2020, tendo como critério de seleção o menor preço por item. 

4.2 Observadas as especificações técnicas definidas no Anexo I deste Termo de Referência.
5. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS
5.1 Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens e serviços comuns. 

6. ESPECIFICAÇÕES DOS BENS
6.1 Os bens objeto de aquisição são os constantes em tabelas no (anexo I) deste Termo de Referência.
7.  DA HABILITAÇÃO TÉCNICA
7.1 Atestado ou certidão expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante já realizou fornecimento compatível com o objeto deste Termo de Referência. A comprovação deverá ser feita por meio de apresentação de documentos devidamente assinados, carimbados e em papel timbrado da empresa ou Órgão que adquiriu os produtos. 
8 DA HABILITAÇÃO JURÍDICA
8.1 Habilitação Jurídica (conforme o caso): 
a) EMPRESÁRIO INDIVIDUAL: documento comprobatório da inscrição do empresário no Registro Público de Empresas Mercantis Competente (Junta Comercial);

b) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI) - CCMEI - Certificado da Condição de Microempreendedor Individual, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

c) EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA (EIRELI) – ato constitutivo em vigor, devidamente registrado no órgão competente (Junta Comercial ou Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso);

d) SOCIEDADE EMPRESÁRIA: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado no órgão competente (Junta Comercial ou Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso), JUNTAMENTE com o último aditivo, ou somente o ato constitutivo consolidado e aditivos firmados posteriormente à referida consolidação; 

e) SOCIEDADE POR AÇÕES: além dos documentos exigidos na alínea “c” deste subitem, apresentar os documentos de eleição de seus administradores; 

f) SOCIEDADE SIMPLES: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

g) EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA: decreto de autorização, assim como ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

8.2 Regularidade Fiscal e Trabalhista;
a) Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 

b) Certidão de Regularidade do FGTS (CRF), emitido pela Caixa Econômica Federal. 

c) Certidão Conjunta Negativa (ou Positiva com Efeito de Negativa) quanto aos CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS FEDERAIS administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), e quanto à DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO administrada pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN), inclusive as CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. 

d) Certidão Negativa de DÉBITOS TRABALHISTAS (ou Positiva com Efeito de Negativa) perante a Justiça do Trabalho (CNDT) nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho. 

e) Certidão negativa de débitos (ou Positiva com Efeito de Negativa) com a Fazenda Estadual e Municipal, do domicílio ou sede da licitante.

8.3 Todas as certidões negativas de débitos, comprovando que a contratada está habilitada a fornecer e prestar serviços da administração pública.

9 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.
9.1 As despesas decorrentes da contratação do objeto deste Termo de Referência correrão à conta dos recursos específicos consignados no Orçamento da Secretaria Municipal de Saúde.
9.2 Quando da contratação, para fazer face à despesa, será emitida Declaração do Ordenador da Despesa de que a mesma tem adequação orçamentária e financeira com a Lei de Responsabilidade Fiscal, com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, acompanhada da Nota de Empenho expedida pelo setor contábil da SMS.
10 DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO
10.1 A Contratada deverá fornecer os produtos de acordo com a solicitação da Contratante, através de ordens de fornecimento, consubstanciadas em ofícios, que deverão conter data de expedição, quantidade pretendida, local e prazo para entrega, preços unitário e total, carimbo e assinatura do responsável pela requisição.
10.2 Em razão do caráter emergencial da presente contratação as entregas deverão ser feitas até 05 (cinco) dias, após o recebimento da respectiva ordem de fornecimento.

10.3 Os produtos deverão ser entregues, em única parcela, acompanhados da documentação fiscal, Os produtos requisitados deverão ser entregues acompanhados da documentação fiscal, com cópia da Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento, local a ser instalado  no Prédio Sede sito a Rua Dias Cabral nº 569, Centro Maceió AL. devendo agendar o horário da entrega, com 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, através do telefone: (82)3312-5402.
10.4 Os produtos deverão atender aos dispositivos da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) e às demais legislação pertinentes.
10.5 Os produtos serão objeto de recebimento provisório e definitivo, nos termos do art. 73, II “a” e “b”, da lei Federal nº 8.666/1993. Assim sendo 05(cinco) dias para o prazo provisório e 10 (dez) dias nos prazos definitivos.
10.6 O ato de recebimento dos produtos não importa em sua aceitação. A critério da Contratante, os produtos fornecidos serão submetidos a verificação. Cabe à Contratada a substituição dos produtos que vierem a ser recusados, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da solicitação.
10.7 A Contratante poderá se recusar a receber os produtos, caso estes estejam em desacordo com a proposta apresentada pela licitante vencedora, fato que será devidamente caracterizado e comunicado à empresa, sem que a esta caiba direito de indenização.
10  DAS OBRIGAÇÕES
10.1 DA CONTRATADA 
I. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes neste Termo de Referência;
II. Comunicar, por escrito, a ocorrência de qualquer anormalidade de caráter urgente que impossibilite o seu cumprimento, tão logo seja verificada, e prestar os esclarecimentos que julgar necessários à requisitante até 24 (vinte e quatro) horas antes do prazo previsto para a entrega.
III. Responsabilizar-se pelos encargos fiscais, frete, taxas comerciais, tributos e contribuições que incidirem direta ou indiretamente, e demais ônus referentes ao fornecimento do produto.
IV. Providenciar a imediata substituição das deficiências apontadas pela fiscalização na execução da Contratação.
V. Substituir, às suas expensas, imediatamente, no total, ou em parte, os produtos que vierem a ser recusados, quando se verificarem vícios, defeitos ou incorreções (artigo 69, Lei Federal n.º 8.666/93).
VI. Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais causados, quando caracterizada a má fé, o dolo, a negligência, imprudência ou a imperícia profissional, durante a entrega dos produtos.
VII. Manter, durante a execução da contratação, as condições da habilitação e qualificação exigidas na licitação.
VIII. Ressarcir a Administração Pública do equivalente a todos os danos decorrentes de paralisação ou interrupção do objeto contratado, exceto quando isso ocorrer por exigência da Contratante ou ainda por caso fortuito ou força maior.
IX. Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vier a causar à Contratante ou a terceiros, tendo como agente a Contratada, na pessoa de prepostos ou estranhos.
X. Responsabilizar-se por quaisquer multas ou despesas de qualquer natureza impostas pela Contratante em decorrência de descumprimento de qualquer cláusula ou condição do instrumento contratual ou instrumento equivalente, dispositivo legal ou regulamento, por sua parte, inclusive os horários de entrega.

10.2 DA CONTRATANTE:
I. Emitir Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento.
II. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, atestar as Notas Fiscais e efetuar o pagamento.
III. Solicitar o fornecimento dos produtos, mediante Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento.
IV. Comunicar, imediatamente, as irregularidades verificadas na execução da contratação.
V. Recusar-se a receber os produtos, caso estes estejam em desacordo com a proposta apresentada pela Contratada, fato que será devidamente caracterizado e comunicado à empresa, sem que a esta caiba direito de indenização.
VI. Aplicar à Contratada as penalidades regulamentares contratuais.
11 DO PAGAMENTO 
11.1 O pagamento será efetuado pela Contratante através de depósito bancário em conta corrente fornecida pela contratada, em até 15 (quinze) dias, contados da apresentação de requerimento, nota fiscal, recibo e certidões necessárias, devidamente analisadas e atestadas pelo servidor designado pela Contratante. 
11.2 Conforme  a Lei nº 8.666/93, Art. 5º, §3º os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24, sem prejuízo do que dispõe seu parágrafo único, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da apresentação da fatura. 
11.3 Havendo erro na Fatura/Nota Fiscal/Recibo, ou outra circunstância que desaprove a liquidação, o pagamento será sustado, até que sejam tomadas as medidas saneadoras necessárias.
12 DA CONTRATAÇÃO
12.1 Por se tratar de compra com entrega imediata e integral dos bens, o instrumento de Contrato decorrente da Ata será substituído por Nota de Empenho de Despesa, conforme previsão do Art. 62 da lei 8.666/93.
12.2 O prazo para o recebimento da Nota de Empenho de Despesa será de no máximo 05 (cinco) dias, contados da convocação para a sua formalização, podendo ser prorrogado uma só vez, por igual período, nas situações previstas no § 1º do art. 64 da lei nº. 8.666/93, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81 da mesma lei.
13 DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
13.1  A contratação será acompanhada e fiscalizada pela COORDENAÇÃO GERAL DE TECNOLOGIA  E INFORMÁTICA. 
13.2 O gestor da contratação terá, entre outras, as seguintes atribuições: 
13.2.1 Expedir ordens de fornecimento;
13.2.2 Proceder ao acompanhamento técnico da entrega;
13.2.3 Comunicar à Contratada o descumprimento do contrato e indicar os procedimentos necessários ao seu correto cumprimento; 
13.2.4 Solicitar à Administração a aplicação de penalidades por descumprimento de cláusula contratual; 
13.2.5 Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas às obrigações contratuais; 
13.2.6 Atestar as notas fiscais de fornecimento para efeito de pagamentos; 
13.2.7 Recusar o objeto que for entregue fora das especificações contidas neste Termo de Referência ou que forem entregues em quantidades divergentes daquelas constantes na ordem de entrega;
13.2.8 solicitar à Contratada e a seu preposto todas as providências necessárias ao bom e fiel cumprimento das obrigações.
14 DAS SANÇÕES 
14.1 São sanções passíveis de aplicação às empresas, sem prejuízo de outras sanções previstas em legislação pertinente e da responsabilidade civil e criminal que seus atos ensejarem:
14.1.1 Advertência;
14.1.2 Multa diária de 0,3% (três décimos percentuais);
14.1.3 Multa de até 5% (cinco por cento);
14.1.4 Multa de até 10% (dez por cento);
14.1.5 Suspensão temporária, pelo período de até 2 (dois) anos, de participação em licitação e contratação com este órgão com a imediata comunicação;
14.1.6 Impedimento de licitar e contratar com o Município de Maceió pelo prazo de até cinco anos nos termos do art. 10, Anexo II, c/c art. 14, Anexo I, todos do Decreto Municipal 6.417/2004 com o imediato registro no SICAF.  
14.2 O fornecedor estará sujeito às sanções do subitem 15.1 nas seguintes hipóteses:
14.3 Multa compensatória de 10% ( dez por cento), incidente sobre o valor total do contrato, na hipótese de recusa injustificada em reparar os defeitos apresentados nos produtos fornecidos ou substituir, as suas expensas, as peças necessárias ao seu regular funcionamento, a ser recolhida no prazo máximo de 15 dias (quinze) dias consecutivos, uma vez comunicada oficialmente;
14.4 Multa moratória de 0,1% (zero virgula um por cento) ao dia, incidente sobre a parcela inadimplida, na hipótese de atraso no cumprimento dos prazos de entrega, ate o máximo de 10% ( dez por cento) recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias consecutivos, uma vez comunicada oficialmente.
14.5  “Infrações de menor gravidade que não acarretem prejuízos ao município: aplicação da sanção prevista no subitem 15.1.1”;
14.6 Em caso de ocorrência de inadimplemento não contemplado nas hipóteses anteriores, a Administração procederá à apuração do dano para aplicação da sanção apropriada ao caso concreto, observado o princípio da proporcionalidade.
14.7 Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Administração, em relação a um dos eventos arrolados no subitem 13.2, a empresa ficará isenta das penalidades mencionadas.
14.8 A critério da Contratante, nos termos do art. 87, § 2.º, da Lei Federal n.º 8.666/93, e considerando a gravidade da infração cometida, ocorrendo quaisquer das hipóteses indicadas no subitem 15.2, a sanção prevista no subitem “15.1.5” ou no subitem “15.1.6” do item 15.1 que poderá ser aplicada isolada ou cumulativamente com quaisquer das multas previstas no subitem “15.1.2” a “15.1.4” do mesmo dispositivo.
14.9 As penalidades fixadas no subitem 15.1 serão aplicadas através de Processo Administrativo a cargo da Contratante, no qual serão assegurados à contratada o contraditório e a ampla defesa. 
14.10 As sanções administrativas serão registradas no SICAF.

15 DA VIGÊNCIA
15.1 A contratação será formalizada por instrumento contratual firmado entre as partes, nos termos da legislação e em conformidade com as disposições contidas neste termo de referência.

15.2 O prazo para assinatura do Contrato, ou instrumentos equivalentes, será de 05 (cinco) dias, contados do recebimento do documento oficial de convocação para a sua formalização, podendo ser prorrogado uma só vez, por igual período, nas situações previstas no § 1º do art. 64 da Lei nº 8.666/93, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da mesma lei. 

15.3 O prazo para o início da prestação será imediatamente a contar da data da assinatura do Contrato, tendo eficácia a partir da publicação do seu extrato no Diário Oficial do Município.

15.4 O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 06 (seis) meses contados a partir da sua assinatura Podendo ter a prorrogação estendida até quando perdurar a Pandemia do Covid-19.

15.5 Desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos:

15.5.1 Os serviços tenham sido prestados regularmente;

15.5.2 A Administração mantenha interesse na realização do serviço;

15.5.3 O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e
15.5.4 A contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação.
15.5.5 A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
15.5.6 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
15.5.7 Este contrato não poderá ser rescindido antes de seu prazo de validade.  
16 DA GARANTIA NA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
16.1 A Lei 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) regerá as demais disposições pertinentes à matéria.
17 DISPOSIÇÕES GERAIS/INFOMAÇÕES COMPLEMENTARES
17.1 O setor técnico competente auxiliará o pregoeiro nos casos de pedidos de esclarecimentos, impugnações a análise de propostas.
17.2 Eventuais pedidos de informações/esclarecimentos deverão ser encaminhados a Secretaria Municipal de Saúde, para o Setor de Coordenação Geral de Tecnologia e Informática, através do email: ctic-suporte@sms.maceio.al.gov.br, telefone para contato (82) 3312-5402.
Maceió, 22 de Julho de 2020.

À consideração superior,
____________________________
José Romulo Ribeiro da Silva
Coordenador Geral de Tecnologia e Comunicação
____________________________
Dayse Rayanne Amancio de Almeida
Diretora de Gestão Administrativa – DGA/SMS

APROVO O PRESENTE TERMO DE REFERÊNCIA
E AUTORIZO A REALIZAÇÃO DA LICITAÇÃO.

____________________________

José Thomaz Nonô

Secretário Municipal de Saúde

ANEXO I

DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS E QUANTITATIVOS

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QUANTIDADE

	01
	WebCam com microfone integrado

Aplicação: Vídeo Conferência/ Vídeochamadas/ Transmissões ao vivo

Resolução Máxima: 1920x 1080P Máx.

Taxa de Quadros:30fps

Autofoco: Sim

Distância de Foco da lente: 20mm

Microfone interno: Sim, com redução de ruído
Plug and play

Protocolo utilizado:USB Video Class(UVC)

Drivers: Não

Interface: Micro USB

Interface USB: USB2.0

Sistemas Operacionais:Windows 2000/XP/Vista/Vista/Win7/Win8/Win10 Linux with UVC(2.6.26 ou mas recente),MAC-OS X v10.6 (ou mais recente), Android v5.0 (ou mais recente).

Temperatura de Operação: 0 a 60 Celsius

Temperatura de Armazenamento: -20 a 75 Celsius

Tamanho do Cabo: 120cm
CATMAT: 291791 (Item aproximado)
	150


ANEXO II
JUSTIFICATIVA – ESTUDO TÉCNICO 
 
A presente justificativa, leva em conta a instalação de um ponto de reunião virtual e um ponto para consulta online. Sendo assim. Segue abaixo detalhamento da demanda e como margem de segurança vamos acrescentar mais 08 câmeras totalizando 150 unidades:

UNIDADES PSF
	 
	DISTRITO
	UNIDADE PSF
	QUANT.

	1
	1º
	REGINALDO
	2

	2
	 
	CAIC VIRGEM DOS POBRES
	2

	3
	 
	HELVIO AUTO
	2

	4
	2º
	JARDIM SÃO FRANCISCO - BREJAL
	2

	5
	 
	DURVAL CORTEZ
	2

	6
	 
	TARCÍSIO PALMEIRA
	2

	7
	 
	PSF OURO PRETO - UNIDADE
	2

	8
	 
	USF SÃO VICENTE DE PAULA - CASA
	2

	9
	3º
	PITANGUINHA
	2

	10
	 
	PAULO OLIVEIRA COSTA - BOLÃO - UDA
	2

	11
	 
	CANAÃ
	2

	12
	 
	JOÃO SAMPAIO
	2

	13
	 
	CLAUDIO MEDEIROS - RIO NOVO
	2

	14
	4º
	EDVALDO SILVA - FERNÃO VELHO
	2

	15
	 
	JOSÉ BERNARDES NETO - ABC
	2

	16
	 
	PARAISO DO HORTO - AMACOPH
	2

	17
	 
	PAULO LEAL
	2

	18
	 
	JOÃO MOREIRA
	2

	19
	5º
	JOSÉ ARAÚJO
	2

	20
	 
	SÃO JORGE
	2

	21
	 
	VILA EMATER
	2

	22
	 
	NOVO MUNDO
	2

	23
	 
	CAIC BEN.BENTES
	2

	24
	6º
	ALIOMAR LINS
	2

	25
	 
	CARLA NOGUEIRA
	2

	26
	 
	DIDIMO OTTO
	2

	27
	 
	FREI DAMIÃO
	2

	28
	 
	ROBSON CAVALCANTE
	2

	29
	 
	DENISSON MENEZES
	2

	30
	 
	GALBA NOVAES
	2

	31
	 
	GRACILIANO RAMOS
	2

	32
	7º
	JOÃO MACÁRIO
	2

	33
	 
	ROSANE COLLOR
	2

	34
	 
	VILAGE I
	2

	35
	 
	VILAGE II - uda UFAL
	2

	36
	 
	SERGIO QUINTELA
	2

	37
	 
	IPIOCA
	2

	38
	 
	SÃO F. DE PAULA - GROTA DO ARROZ 
	2

	39
	8º
	GUAXUMA
	2

	40
	 
	VANDERLI
	2

	41
	 
	PESCARIA
	2

	
	 
	TOTAL
	82


Outras Unidades:

	DISTRITO
	UNIDADES BASICAS/ REFERENCIA /CAPS / CEO
	QUANT.

	1º
	CAPS ROSTAN SILVESTRE
	2

	 
	OSVALDO B. VILELA
	2

	 
	II CENTRO
	2

	 
	PAM DIQUE ESTRADA
	2

	 
	ROLAND SIMON
	2

	3º
	CAPS AD EVERALDO MOREIRA
	2

	 
	UBS MARIA TEREZA - OURO PRETO
	2

	 
	UBS SÃO VICENTE DE PAULA - UNIDADE
	2

	4º
	CAPS SADIR FEITOSA
	2

	 
	GERALDO MELO
	2

	 
	JOSÉ GUEDES - ZEZITO
	2

	 
	PAM BEBEDOURO
	2

	5º
	CAPS NORACI PEDROSA
	2

	 
	CAPSI LUIZ DA R. CERQUEIRA - JOSÉ TENÓRIO
	2

	 
	FELÍCIO NAPOLEÃO
	2

	 
	UBS JOSÉ TENÓRIO
	2

	 
	WALDOMIRO ALENCAR
	2

	 
	JOÃO PAULO II
	2

	 
	UDA FAT
	2

	6º
	CEO II 
	2

	 
	ARTUR RAMOS
	2

	 
	HAMILTON FALCÃO
	2

	7º
	WALTER LIMA
	2

	 
	DJALMA LOUREIRO
	2

	 
	JORGE DUARTE
	2

	 
	PIMENTEL AMORIM
	2

	 
	TEREZA BARBOSA
	2

	 
	IB GATTO
	2

	8º
	JACARECICA
	2

	 
	UDA UNIT
	2

	
	TOTAL
	60


Maceió, 28 de Julho de 2020.
JOSÉ ROMULO RIBEIRO DA SILVA
Coordenador Geral de Tecnologia e Comunicação/SMS
Portaria 1730/2017 (D.O.M. 17/03/2017)
Coordenador Geral de Tecnologia e Comunicação
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